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GABINETE 55° GV - VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

Projeto de lei 
Dispõe  sobre a liberação de  circulação  dos 
veículos cadastrados nos aplicativos de 
transporte individual de passageiros nos dias 
rodízio municipal e dá  outras providências. 

Art. I° -  Dispõe  sobre a liberação de circulação dos  veículos cadastrados nos 
aplicativos de transporte individual de passageiros nos dias rodízio  municipal. 

Art. 2° - A isenção do  rodízio prevista nesta lei será, apenas, válida aos 
veículos  que estiverem à disposição dos aplicativos durante o horário de 
restrição. 

Art. 3 °- Caberá as empresas que gerenciam os aplicativos informar e atualizar 
a Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes todos os  veículos  que 
estão em serviço. 

Art. 4° - 0 Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Mobilidade 
e Transportes, estabelecerá as formas de cadastramento, liberação, controle e 
identificação dos veículos prestadores deste serviço, previstos nesta lei. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na (.lata de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões. Às comissões competen 

, 

RICARDO TEIXEIRA 

VEREADOR 
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GABINETE 55° GV - VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

JUSTIFICATIVA 

Em uma Cidade com 10 milhões de habitantes em que o transporte 
público municipal, muitas vezes, é deficiente e o cidadão comum leva em 
média 1h44 para o seu deslocamento, é necessário incentivar e facilitar 
novas modalidades de transporte para sua locomoção. 

Segundo pesquisas realizadas pela Secretaria Municipal de 
Mobilidade e Transporte, 80% da população deixaria seu carro em casa, se 
houvesse alternativas para realizar as viagens diárias. 

Este tipo de serviço, já é considerado uma alternativa viável para o 
transporte de passageiros na Cidade de São Paulo. Os aplicativos contam 
com milhares de veículos cadastrados. De acordo com pesquisas de 
institutos renomados, como o Datafolha, 93% dos usuários dos aplicativos 
avaliaram os serviços com ótimo ou bom. 

Por isso, é interessante que os veículos a serviço destes aplicativos 
sejam isentos do rodízio municipal, pois beneficiam e ampliam a oferta de 
transporte na cidade. 

Diante do exposto, apelo aos nobres pares para a possível aprovação 
deste importante projeto de lei. 

• 

 

RICARDO TEIXEIRA 
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CiUSIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0018/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a 
implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.632, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a exclusão dos 

411 	médicos da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São 
Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação de 
Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
caminhão, no Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 15.997, de 27 de maio de 2014, que estabelece a política municipal 
de incentivó ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 37.0E35;de 03 de, outubrodei997»que regulamenta a Lei n °  

12.490/97, que autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de 
Veículos.' Automotores no Município de São Paulo - , 

- Decreto Municipal n° 49.800, de 23 de julho de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.751/08, que dispõe sobre a implantação do Programa de Restrição ao Trânsito de 
Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. • 	Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2017. 

Christiana -ma 	ib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 24 472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL n° 0018/17— pesquisa 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI12.490/1997 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas: 

Notas complem.: 

Indexação: 

LEI N° 12.490 03/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao 
Transito de Veículos Automotores no Municipio de Sao Paulo e 
da outras providencias. 
DOM 04/10/1997 p. 1 c. 1-2 
Projeto de Lei N° 747/1997 (ver documento) 
EXECUTIVO; Celso Pitta 
Decreto n° 37.085/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA 
NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao 
a partir do 8° dia da vigencia desta Lei. 
- Decreto n° 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao 
ao Transito de Veiculos Automotores, autorizado por esta Lei. 
- Decreto n° 37.658/1998 - Exclui do Rodizio os veiculos de 
propriedade do TRE e os requisitados por esse orgao, do 
Estado e da Prefeitura. 
- Lei n° 12.632/1998 - Dispoe sobre a exclusao dos medicos da 
restriçao imposta quanto a circulaçao de veiculos. 
- Decreto n° 39.645/2000 - Exclui do Rodizio os veículos de 
propriedade do TRE e os requisitados por esse orgao, do 
Estado e da Prefeitura. 
- Decreto n° 42.227/2002 - Exclui do rodizio os veiculos de 
propriedade do TRE e os requisitados por esse orgao, do 
Estado e da Prefeitura. 
- Decreto n° 45.245/2004 - Exclui do rodízio os veículos de 
propriedade do TRE e os requisitados por esse órgão, do 
Estado e da Prefeitura. 
- Decreto n°46.136/2005 - Exclui do rodízio veículos a serviço 
da Justiça Eleitoral. 
CET /art.4°/ - Circulaçao /art. 1°-par.1°/ - Comando de 
Policiamento de Transito /art.4°/ - Competencia /art.4°/ - 
Diretor /art.4°/ - DSV /art.4°;art.6°/ - Fiscalizaçao /art.4°/ - 
Implantaçao - Penalidade /art.3°/ - Rodizio de Veiculos - 
Secretaria Municipal de Transportes /art.4°;art.6°/ - Transito - 
Veiculos 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 16/02/2017 
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LEI N. 12.490 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1997 

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 747/97, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de outubro de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a implantar, em caráter experimental, Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, de 
conformidade com o estabelecido em regulamento. 
§ 1 0  A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito, através da 
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, de 2a às 6a feiras, 
exceto feriados. 
§ 20  As normas regulamentadoras deverão definir os critérios adotados para a 
implantação da medida, bem como os meses, dias, horários e locais a serem 
alcançados, conforme o dígito final da placa de licenciamento. 
§ 3 0  Fica permitida a circulação de caminhões pelas vias que delimitam o Centro 
Expandido. 
Art. 2 0  A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos: 
I - de transporte coletivo e de lotação devidamente autorizados a operar o serviço; 
II - motocicletas e similares; 
III - táxis; 
IV - de transporte escolar; 
V - guinchos; 
VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido 
em regulamento. 
Art. 3 0  A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta Lei 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de , 
Trânsito - CNT. 
Art. 4 0  Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o 
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Art. 50  Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos ou entidades 
federais, estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das 
determinações desta Lei. 
Art. 60  A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no "Diário Oficial" do Município, 
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos. 
Art. 7 0  Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica 
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado 
ou alterado o controle de restrição ao trânsito. 
Art. 8 0  No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as 
restrições previstas nesta Lei, poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo. 
Art. 9 0  Fica o Executivo autorizado a proceder entendimentos com o Governo Estadual 
e as prefeituras dos Municípios limitantes, no sentido de estabelecer um programa 
integrado de transportes coletivos na região metropolitana. 



Art. 10. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
data de sua publicação. 
Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 
dotações próprias. 
Art. 12. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, à exceção dos artigos que cuidam da aplicação de penalidades, que 
vigorarão a partir do 8 0  dia de sua vigência. 

• 

• 
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Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI12.632/1998 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI N° 12.632 06/05/1998 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta 
quanto a circulaçao de veiculos no Municipio de Sao Paulo. 

Publicação: DOM 15/05/1998 p. 44 c. 2 
Projeto: Projeto de Lei N° 448/1997 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
Regulamentação: Decreto n° 39.563/2000 - Regulamenta esta Lei.; (ver 

documento)  
Decreto n° 55.246/2014 - Confere nova regulamentação a esta 
Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA 
NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei n° 15.964/2014 - Revoga o parágrafo único do art. 2° desta 
Lei. (ver documento) 

Indexação: Circulaçao - Exclusao - Medico - Rodizio de veiculos - Transito - 
Veiculos 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

X. 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 16/02/2017 
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LEI N. 12.632 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de 
veículos no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 448/97, do Vereador Paulo Frange) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os médicos residentes no Município de São Paulo, ficam excluídos de qualquer 
restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando utilizado no 
trabalho diário. 
Art. 2 0  A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de cada 
médico, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho. 
Parágrafo único. O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo 
adesivo identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da sua vigência. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.964, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 123/12, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Revoga o parágrafo único do art. 2° da Lei Municipal n° 12.632, de 6 
de maio de 1998, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica revogado o parágrafo único do art. 2° da Lei Municipal n° 12.632, de 6 de 
maio de 1998. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 

• 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/01/2014, p. 1 c. 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.bov.br .  
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Total de referências: 1 
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LEI N° 14.751 28/05/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a implantação de Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, 
no Município de São Paulo. 
DOC 29/05/2008 p. 3 c. 2 
Projeto de Lei N° 148/2008 (ver documento) 

Jooji Hata; Minam Athiê 
Decreto n° 49.800/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA 
NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Caminhão - Convênio - Guincho /art. 2°, l/ - Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Indexação: 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/seripts/ 	 16/02/2017 
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LEI No 14.751, DE 28 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 148/08, dos Vereadores Jooji Hata - PMDB e Myryam Athie - PDT) 
Dispõe sobre a implantação de Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica implantado, em caráter experimental, o Programa de Restrição ao Trânsito 
de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos pesados do tipo 
caminhão: 
I - guinchos; 
II - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido 
em regulamento. 
Art. 3 0  A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta lei 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de 
Trânsito - CNT. 
Art. 4 0  Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o 
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Art. 5 0  Poderá ocorrer celebração de convênios com órgãos ou entidades federais, 
estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das determinações desta 
lei 
Art. 6 0  Os resultados técnicos obtidos deverão ser publicados anualmente no Diário 
Oficial. 
Art. 7 0  Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica 
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado 
ou alterado o presente controle de restrição ao trânsito de veículos automotores 
pesados, do tipo caminhão. 
Art. 8 0  No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as 
restrições previstas nesta lei poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo. 
Art. 9 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
data de sua publicação. 
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das 
dotações próprias. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de maio de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI N° 15.997 27/05/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros 
elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras providências. 

Publicação: DOC 28/05/2014 p. 1 c. 1 
Projeto: Projeto de Lei N° 276/2012 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Donato 
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Indexação: Veículos - Veículo elétrico - Veículo movido a hidrogênio - 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.997, DE 27 DE MAIO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 276/12, do Vereador Donato - PT) 

Estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros 
elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O Município de São Paulo incentivará a utilização de veículos automotores 
movidos à base de energia elétrica ou a hidrogênio. 

Art. 2° Para os fins desta lei, consideram-se veículos impulsionados a energia elétrica 
ou a hidrogênio os movidos exclusivamente com estes combustíveis e também os chamados 
"veículos híbridos", movidos com motores a combustão e também com motores elétricos ou a 
hidrogênio. 

Art. 3° O incentivo ao uso dos veículos descritos no artigo poderá ser conferido pelo 
Poder Público Municipal mediante devolução da quota-parte do IPVA - Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores, arrecadada pelo Município em função da tributação 
incidente nos veículos. 

Parágrafo único. O benefício da devolução integral da quota-parte do IPVA pertencente 
ao Município deverá ficar restrito aos 05 (cinco) primeiros anos da tributação incidente no bem 
(veículo). 

Art. 40  (VETADO) 

Art. 5° Como forma de incentivar a utilização dos carros elétricos e os movidos a 
hidrogênio, a Secretaria Municipal de Transportes poderá editar regulamentação excluindo 
esses veículos do rodízio municipal de circulação de veículos. 

Art. 6° Os benefícios previstos nos arts. 3 0 , 4° e 5° desta lei ficam restritos aos veículos 
com valor igual ou inferior a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

Art. 7° A Secretaria Municipal de Transportes divulgará, semestralmente, listagem dos 
modelos de veículos que se enquadram na descrição do art. 2° desta lei, portanto, aqueles que 
poderão usufruir dos benefícios previstos nesta lei. 

Art. 8° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada pelo 
Poder Executivo no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de início de vigência, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2014. 
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Total de referências: 1 

1/1 

Título: DECRETO N° 37.085 03/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei n° 12.490, de 3 de outubro de 1997, que 
autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao 
Transito de Veiculos Automotores no Municipio de Sao Paulo. 

Publicação: DOM 04/10/1997 p. 1-2 c. todas 

Notas: - A ser implantado nos meses de fevereiro a junho e de agosto 
a dezembro nos periodos compreendidos entre 7 h 00 e 10 h 00 
e entre 17 h 00 e 20 h 00 horas, de segunda a sexta-feira 
exceto feriados. Os artigos que cuidam da aplicaçao de 
penalidades vigorarao a partir do 8° dia da vigencia da Lei. 

Notas complem.: - Decreto n° 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao 
ao Transito de Veículos Automotores, estabelecido por este 
Decreto. 
- Decreto n° 49.636/2008 - Dispõe sobre o trânsito dos veículos 
urbanos de carga (rodízio) na Zona de Máxima Restrição de 
Circulação, nos períodos e nos horários que especifica. 

Alterações: Dec. 37.346/1998 - Altera este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 38.815/1999 - Altera a redaçao da alinea "c" do inciso VI 
do artigo 5° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 39.538/2000 - Altera o art. 1° deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 41.600/2002 - Altera o art. 1° deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 44.099/2003 - Altera o inciso VI do art. 5° deste Decreto.; 
(ver documento) 
Dec. 45.273/2004 - Altera a alínea "c" do inciso VI do art. 5° 
deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 47.680/2006 - Altera o inciso VI do artigo 5° deste 
Decreto.; (ver documento) 
Dec. 56.418/2015 - Acescenta inciso VII ao art. 5° deste 
Decreto. (ver documento) 

Indexação: CET /art.7°/ - Circulaçao /art. 4 0/ - Comando de Policiamento de 
Transito /art.7°/ - Competencia /art.7°/ - Criaçao /art.1°/ - 
Diretor /art.7°/ - DSV /art.7°;art.9°/ - Fiscalizaçao /art.7°/ - 
Implantaçao - Penalidade /art.6°-par.2°/ - Rodizio de veiculos - 
Secretaria Municipal de Transportes /art.7 a art.12/ - Transito - 
Veiculos 

[ Retorna ] 
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DECRETO N. 37.085 , DE 3 DE OUTUBRO DE 1997 

Regulamenta a Lei n. 12.490, da 3 de ou-
tubro de 1997, que autoriza o Executivo a 
implantar Programa de Restrição ao Trân-
sito de Veículos Automotores no Município 
de São Paulo. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo', usando 
das atribuições que lhe são conferidas por leal. 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 12.490, de 3 de outu-
bro de 1997; 
CONSIDERANDO que a melhoria da fluidez viária aumenta o 
nível da qualidadede vida da população; 
CONSIDERANDO que a implantação de programa de reescalo - 
namanto da horários de circulação de veículos automoto-
res é importante instrumento para alcançar o objetivo 
mencionado, 

DECRET A: 

Art. 1. - Fica criado o "Programa de Res-
trição ao Transito de Veículos Automotores no Município 
de São Pau/o"

' 
 em caráter experimental, a ser implantado 

nos meses de fevereiro a junho afie agosto a dezembro, 
noa períodos compreendidos entre 7h00 e 10h00 e entre 
17h00 e 20h00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto 
feriados. 

Art. 2" - O Programa ora criado objetiva 
a melhoria das condições do tránaito, por meio da redu-
ção do número de veículos em circulação nas vias públi-
cas, com base no digito final da placa de licenciamento, 
ficando proibida a circulação, nos horários fixados no 
artigo 1. deste decreto, na seguinte conformidade: 

I - 2. feiras: finais 1 e 27 
II - .3. feiras: finais 3 e 67 
/II - 4. feiras: finais 5 • 6; 
IV - 5. feiras: finais 7 e 87 
V - 6. feiras: finais 9 e 07... 

Art. 3. - O Programa abrange a área com-
preendida no Centro Expandido (mini-anel viário), con-
forme Anexos / - Relação das Vias e.I/ - Mapa,.integran-
tes deste decreto, e é delimitada pelas seguintes vias, 
inclusive: Marginal do Rio Tietê, marginal do Rio Pi-
nheiros,.Avenida dos Bandeirantes, Avenida Afonno.D'Es-
cragnole Taunay, Complexo Viário Maria Maluf, Avenida 
Presidente Tancredo Naves, Avenida das Junta* Provisó-
rias, Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luis 
Inácio de Anhaia Nelob Avenida Saiba Farah Maluf. 

• 
Art. 4. - As disposições deste decreto 

são aplicáveis aos veiculas que circulem na região deli-
mitada no artigo anterior, durante o período de execução 
do Programa, independentemente da localidade de seu li-
cenciamento. 

Parágrafo único - Os caminhões poderão 
circular pelas vias que delimitam o Centro Expandido, 
mencionadas no artigo anterior. 

Art. S. - Excetuam-se da proibição de 
circulação da que trata este decreto os seguintes veícu-
los: 

/ - de transporte coletivo • de lotação, 
devidamente autorizados a operar o serviço; 

II - motocicletas e similares; • 
I/I - táxis; 
IV - da transporte escolar; 
V - guinchos; 
VI - outros, empregados em serviços es-

senciais • de emergência, assim considerados, para os 
fine deste decreto: 

a) ambulâncias; 
b) policiamento, corpo de bombeiros, de-

fesa civil e veículos militares devidamente identifica-
dos como tais; 

c) serviço funerário, água, luz, tele-
fone, gás, transito, coleta de lixo • correio, devida-
mente identificados como tais; 

d) transporte de cem/motivei • ineumos 
diretamente ligados a atividades hcapitalares, 

e) transporte de sangue e derivados, de 
órgão para transplante e de materiais para análises cli-
nicas; 

f) transporte da material necessário a 
campanhas de Saúde pública; 

. 	g) transporte de combustivel aeronáutico 
• ferroviário; ' 

h) transporte e Segurança de valores; 
1) órgãos da imprensa; 
j) dirigidos por pessoas poDtadoeas de 

deficiência ou por quem as transportem. 
.Art. 6" - A inobservância da restrição 

objeto do Programa acarretará a autuação da infração 
prevista no artigo 83, inciso X, do Código Nacional de 
Trânsito, ou do dispositivo equivalente que vier a suba - 
titui -lo quando da vigência do novo código, observando-
** as regras de reincidência pertinentes. 

• 1. - Caracteriza-se a infração por pe-
ríodo de utilização irregular do veiculo no dia • na 
área especificados neste decreto. 

fl 2. - Das penalidades aplicadas caberá 
recurso às Juntas Administrativas de Recursos de Infra-
ções - JARIS/DSV, no prazo legal. 

Art. 	- Conpete ao Diretor do Departa- 
mento de Operações do Sistema Viário - DSV da Secretaria 
Municipal da Transportes - SKT, fiscalizar, com a parti-
cipação da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e do 
Comando da Policiamento de Trânsito - CPTran, .0 cumpri-
sento da restrição imposta aplicar a penalidade cabí-
vel. . 

Art. 8. - A Secrataria Municipal de 
Transportem - SMT avaliar! a conveniência de celebração 
'da convênios com órgãos ou entidades federais, estadual* 
ou municipais, objetivando a plena execução do Prograr 
de que cuida este decreto. 

Art. 9" 	A Secretaria Municipal -d 
Transportes - SKT, por meio do Departamento de Operaçõ* 
do Sistema Viário - DSV, fará publicar no Diário Oficial 
do Município, anualmente, relatório informativo apresen-
tando os resultados técnicos obtidos. 

Folha 115 	 

meses a Secretaria Municipal'db 
Art. 10 - DecqOp 	

etcere2.2-e /6211°,(1Y8)  me- 
diante avaliação técnica ou pesqu se à população, verl~ 
ficará a necessidade de dar conti 	de ser 
ou alterado o Programa de Restr 

Art. 11 - No caso 	R.f&ghetikaor- dindrias, a execução do Programa 	e se refere este 
decreto poderá sofrer alterações 	&FF Ieclo .  
prazo máximo de 180 (cento e o 	

raimLi 
 

Portaria da Secretaria Municipal 	portem - sMT. 
Parágrafo dnioo - por ocorrên-

cias extraordinárias, aquela* que atem a fluidez do 
transito, tais como, 'enchentes,. alaaidades, -grevas, 
acidentes na infra-estrutura viária, etc, ou quando for 
previsível a baixa de volume de tráfego, em datas próxi-
mas a feriadas. • 

Art. 12 - Fica a Secretaria Municipal de 
Transportes autorizada a manter entendimentos com 0- Go-
verno Estadual e as Prefeituras do! Municipips.-iiiitro-
fes, no sentido de estabelecer na programa integrado de 
transportes coletivos na região metropolitana. 

Art. 13 - Revogadas as disposições em 
contrário, este decreto _entrará em vigor na data de sua 
publicação, A exceção dos artigos que cuidam da aplica-
ção de penalidades, que vigorarão a partir do 8. dia de 
sua vigência. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de onintab 
de 1997, 644. da fundação de see Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
ZDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos 
JOSÉ ANTONIO DE FRE/TAS, Secretário das Finanças 
CARLOS DE SOMA TOLEDO, Secretário Municipal de Trans-
portes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de. 
outubro 	de 1997. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

ANEXOS I e I/ INTEGRANTES 60 DECRETO N. 37.085 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1997 

ANEXO I - RELAÇÃO.  DAS VIAS 

Vias que compõem o perímetro da Minl Anal Viário: 

Marginal Tietê / ~tido Rodovia Presi-
dente Castelo Branco / Rodovia Affirton Senna 

Avenida Embaixador )(acedo Soares, entre 
Ponte dos Remédios e Ponte da Freguesia do ó. 

Avenida Presidente Castelo Branco, entre 
Ponte da Freguesia do ó e ponte Presidente Jânio Qua-
dros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, 
entre Ponte Presidente Jánlo Quadros (antiga Ponte Vila 
Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tietê / Sentido Rodovia Ayrton 
Senna / Rodovia Presidente Castelo Branco 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre 
Ponte do Tatuapé • Ponte das Bandeiras. 

Avenida Anais Chateaubriand, entre Ponte 
das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de. Lima, entre 
Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre 
Ponte Atílio Fontana e Ponte dos Remédios. 

Trevo de 32 ("Cabolão"), entre Ponte dos 
Remédios e Rua André Beaneuveu. 

Marginal Pinheiros / Sentido Rodovia Pre-
midente Castelo Branco / Interlagos 

• Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pi-
nheiros, Via Expressa saída da Rodovia Castelo Branco, 
entre salda do Trevo de 32 ("Cebolão") e Avenida Enge-
nheiro Billings. 

• Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo 
32 (oCebolão") e Avenida Engenheiro Billings, Via Ex-
pressa. 

Avenida Engenheiro Billings, Via Expressa 
e Local, entre Avenida André Beauneveu o Ponte da Cidade 
Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, via Local, 
entre Ponte Cidade Universitária e Ponte Engenheiro Ary 
Torres. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via 
Expressa, entre Ponte Cidade Universitária e Ponte Enge-
nheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros / Sentido Interlagos / 
Rodovia Presidente Castelo Branco 	 • 

Avenida das Nações Unidas, entre Viaduto 
República da Armênia e Ponte dos Remédios. 
• Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Enge-
nheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte Cidade Jardim) e 
Rua Manduri. 

Rua General Furtado Nascimento Via Lo-
cal, entre Rua Miralta e Avenida Arruda Batalhar. 

Ponte Engenheiro Ary Torres 
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Avenida doe Bandeirantes 

, 	Avenida dos Bandeirantes, sentido Nargi - 
nal / Jabaquara, entre Ponte Engenheiro Ary Torres .a 
Viaduto Jabaquara. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido 'Jaba-
quara / Marginal, entre Viaduto Jabaquara • Viaduto Re-
pública da Arménia. • 

Avenida Alfonso D'Iscragnolle Taunay, en-
tre Viaduto Jabaquara e Viaduto Ministro Alionar Bale-
eiro. 

Viaduto Ministro Alienar Balseiro 

Complexo Viário Maria Naluf, entra Via-
duto Ministro Alionar Baleeiro • Avenida Presidente Tán-
4redo Naves 

Avenida Presidente Venerado Neves, entre 
ComplexoViério Maria Náluf a Praça /Atesar Dutra 

Praça Altanar Dutra 

Avenida das Juntas Provisórias; •entre 
Dutra e Praça Ari da. Rocha 

Praça Ari da Rocha 

Viaduto Grande São Paulo 

Avenida Professor Luis' Inicio &abala 
Meio, Viaduto Grande São Paulo e Praça Maria da 
Ponha Nascimento Silva ' 

. Praça Maria da Penha Maseinanto Silva 

• Avenida Baliu Parah Malar, entre Praça 
Maria da Penha Nascimento Silva a Ponta Tatuapé 

• 
Ponte Tatuapé . 

• 

'Praça Altenar 
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Título: DECRETO N° 49.800 23/07/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei n° 14.751, de 28 de maio de 2008, que 
dispõe sobre a implantação do Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, 
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Publicação: DOC 24/07/2008 p. 1 c. 1 
Indexação: Caminhão - Convênio - Guincho /art. 5 0, l/ - Programa de 

Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados 
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DECRETO No 49.800, DE 23 DE JULHO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação 
do Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
caminhão, no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
caminhão, de que trata a Lei no 14.751, de 28 de maio de 2008, fica regulamentado 
na conformidade das disposições previstas neste decreto. 
Art. 20 . O Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
caminhão, fica implantado no Município de São Paulo, em caráter experimental, nos 
períodos compreendidos entre 7h e 10h e entre 17h e 20h, de segunda a sexta-feira, 
exceto feriados. 
Art. 3 0 • O Programa abrange o Centro Expandido, incluídas as vias que o delimitam e 
que formam o Minianel Viário, ficando proibida a circulação de veículos automotores 
pesados, do tipo caminhão, na referida área, com base no dígito final da placa de 
licenciamento do veículo, nos horários fixados no artigo 2 0  deste decreto, na seguinte 
conformidade: 
I - 2as feiras: finais 1 e 2; 
II - 3as feiras: finais 3 e 4; 
III - 4a5 feiras: finais 5 e 6; 
IV - 5s feiras: finais 7 e 8; 
✓ - 6s feiras: finais 9 e 0. 
Parágrafo único. O Centro Expandido, conforme os Anexos I e II do Decreto no 37.085, 
de 3 de outubro de 1997, com as alterações posteriores, é delimitado pelas seguintes 
vias: 
I - Marginal do Rio Tietê, entre Avenida Salim Farah Maluf e Marginal do Rio Pinheiros; 
II - Marginal do Rio Pinheiros, da Marginal do Rio Tietê até a Avenida dos 
Bandeirantes; 
III - Avenida dos Bandeirantes, em toda a extensão; 
IV - Avenida Afonso D'Escragnole Taunay, em toda a extensão; 
✓ - Complexo Viário Maria Maluf, em toda a extensão; 
VI - Avenida Presidente Tancredo Neves, em toda a extensão; 
VII - Avenida das Juntas Provisórias, em toda a extensão; 
VIII - Viaduto Grande São Paulo, em toda a extensão; 
IX - Avenida Professor Luís Ignácio de Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Avenida Salim Farah Maluf; e 
X - Avenida Salim Farah Maluf, em toda a extensão. 
Art. 4 0 . As disposições deste decreto são aplicáveis aos veículos automotores pesados, 
do tipo caminhão, independentemente da localidade de seu licenciamento. 
Art. 5 0 . A restrição estabelecida pelo Programa não se aplicará aos seguintes veículos 
automotores pesados, do tipo caminhão: 
I - guinchos; 
II - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência. 
Parágrafo único. Para os fins do inciso II do "caput" deste artigo, são considerados 
serviços essenciais e de emergência aqueles previstos no inciso VI do artigo 5 0  do 
Decreto no 37.085, de 1997, com as respectivas alterações posteriores, o qual 
regulamenta a Lei no 12.490, de 3 de outubro de 1997. 
Art. 6o. A inobservância da restrição objeto do Programa de que trata este decreto 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código de Trânsito 
Brasileiro (Lei Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997). 



Art. 70 . Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, por meio dos agentes da autoridade de trânsito, 
fiscalizar o cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Art. 8 0 . Visando ao pleno cumprimento das determinações contidas neste decreto, 
poderão ser celebrados convênios com órgãos ou entidades federais, estaduais ou 
municipais. 
Art. 9 0 . A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no Diário Oficial da Cidade, 
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos. 
Art. 10. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, a Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, mediante avaliação técnica ou pesquisa junto à população, verificará a 
necessidade de dar continuidade, cancelar ou alterar o Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão. 
Art. 11. No caso de ocorrências extraordinárias, a execução do Programa poderá sofrer 
alterações ou ser suspensa pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante 
portaria da Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Parágrafo único. Entendem-se por ocorrências extraordinárias aquelas que afetem a 
fluidez do trânsito, tais, como enchentes, calamidades, greves, acidentes na infra-
estrutura viária e outros eventos que comprometam as atividades da Cidade, ou, 
ainda, quando for previsível a baixa de volume de tráfego em datas próximas a 
feriados. 
Art. 12. Este decreto entrará em vigor em 28 de julho de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.418, DE 14 DE SETEMBRO DE 2015 

Altera o artigo 5° do Decreto n° 37.085, de 3 de outubro de 1997, 
que regulamenta o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores no Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 5° da Lei n° 15.997, de 27 de maio de 2014, que 
autoriza a exclusão dos veículos automotores movidos por energia de propulsão elétrica, a 
hidrogênio ou híbridos da observância do Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores no Município de São Paulo, como forma de incentivar sua utilização, 

DECRETA: 

Art. 1° O artigo 5° do Decreto n° 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa a vigorar 
acrescido de inciso VII, com a seguinte redação: 

"Art. 5° 	  

VII - os veículos movidos por energia de propulsão elétrica, a hidrogênio ou híbridos." 
(NR) 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de setembro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de setembro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 15/09/2015, p 1 c. 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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• 	"Dispõe sobre a liberação de circulação dos veículos cadastrados nos aplicativos de transporte 

Requeiro à Mesa a retirada do Projeto de Lei n° 18/2017, de minha autoria, que 

individual de passageiros nos dias rodízio municipal". 

Sala das Sessões, 30 de março de 2017. 
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